Manipulagao

Atividade magistral
esta regulamentada
pelo CFF

Resolucao define que a manipulacao de medicamentos
& competéncia privativa de farmacéuticos.

O Conselho Federal de Far-
maécia (CFF), em sua Reunido Ple-
néria nimero 342, realizada, nos
dias 27 e 28 de novembro de 2007,
regulamentou as atividades do far-
macéutico no segmento magistral.
De acordo com a Resolucdo, que
leva o nimero 467/07 e estd em
vigor, é competéncia privativa do
farmacéutico o desenvolvimento
das atividades em todo o processo
de manipulacdo de medicamentos
e de outros produtos farmacéuti-
Cos.

A Resolucdo define, ainda,
que cabe ao farmacéutico magis-
tral decidir sobre a manipulacdo
e dispensacdo de medicamentos,
deliberar sobre toda a infra-estru-
tura fisica, definir a base de dados
e gerenciar as atividades técnico-
cientfficas do estabelecimento
magistral.

COMPETENCIA EXCLUSIVA
DO CFF - Segundo o Presidente
da Associacdo Nacional de Far-
macéuticos Magistrais (Anfar-
mag), Hugo Guedes, a Resolucio
é 0 mais importante documento
de orientacdo para o exercicio da
atividade magistral, no Pafs. “Ela
define a atividade e protege o
profissional. E bom lembrar que
ndo cabe a nenhum outro érgéo,
que ndo o CFF, legislar sobre a

atividade farmacéutica. A Agén-
cia de Vigilancia Sanitaria (Anvi-
sa) define os pardmetros sanita-
rios, mas um fiscal sanitario nao
pode legislar sobre o trabalho do
farmacéutico ou de qualquer ou-
tro profissional”, destaca o Presi-
dente da Anfarmag.

O Consultor Juridico do CFF,
Antdnio César Cavalcanti Janior,
explica que cabe ao CFF legis-
lar sobre o &mbito profissional
da atividade farmacéutica. “Sé o
CFF pode regulamentar a ativi-
dade farmacéutica no dmbito de
sua area especifica de atuacio. A
Anvisa é responsavel pelo aspec-
to sanitério. Ela ndo pode punir,
nem restringir o exercicio profis-
sional farmacéutico. As normas
sanitédrias devem ser elaboradas,
de forma que ndo entrem em cho-
que com a regulamentagdo pro-
fissional definida por lei, cabendo
ao CFF, nos termos do artigo 6°
da Lei 3.820/60, expedir resolu-
cdes sobre o dmbito profissional
farmacéutico. A Lei 9.782/99, que
criou e estabeleceu as funcdes da
Anvisa, prevé os limites de atua-
cdo da agéncia reguladora”, co-
menta o Consultor do Conselho
Federal de Farmacia.

Um parecer juridico assina-
do pelos advogados Lufs Carlos
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Presidente do CFF, Jaldo de Souza Santos, enfatizou
que, ha tempos, era necessaria uma Resolugdo que
definisse os parametros profissionais da atividade
magistral e estabelecesse os direitos e deveres dos
farmacéuticos desse setor

Hugo Guedes, Presidente da Anfarmag: “A Resolucdo
é o mais importante documento de orientagdo para o
exercicio da atividade magistral, no Pais”

Antonio César Cavalcanti Jinior, Consultor Juridico
do CFF: “Cabe somente ao CFF legislar sobre o ambito
profissional farmacéutico”



Manipulacao

A Comissao de Farmacia do CFF elaborou a Resolugdo. A Comfar é integrada por Margarete Akemi Kishi, Amilson
Alvares, Vice-presidente do CFF e Presidente da Comisséo, e José Elizaine Borges, Presidente da Anfarmag/GO

Alcoforado e Alexandre Rocha
Pinheiro, da Alcoforado Advoga-
dos, define sobre a constitucio-
nalidade do direito do CFF de
legislar sobre a atividade farma-
céutica.

VALORIZACAO - Para Hugo
Guedes, Presidente da Amfarmag,
além de proteger, a Resolucdo
ainda distingue, textualmente,
o processo magistral do proces-
so industrial. “O texto aprovado
pela Plendria do CFF, também,
fortalece a assisténcia farmacéu-
tica, pois estabelece a prerroga-
tiva para o farmacéutico atuar
junto ao paciente e ao prescritor,
para definir sobre a continuidade
do tratamento. Acredito que é o
inicio de um processo de valori-
zacdo do farmacéutico magistral
e da assisténcia farmacéutica”,
completa.

O Presidente do CFF, Jaldo de
Souza Santos, disse que a Farma-
cia Magistral tem crescido, gracas
a qualidade dos servicos farma-
céuticos e dos seus produtos. No
Brasil, o setor magistral é consti-
tufdo por mais de cinco mil esta-
belecimentos, que geram 60 mil
empregos.

Entre eles, mais de 15 mil sdo
profissionais farmacéuticos envol-
vidos diretamente na preparacédo
de formulacdes personalizadas e
na assisténcia farmacéutica. “Ha
tempos, se fazia necessaria uma
Resolucdo que definisse os paré-
metros profissionais da atividade
magistral e estabelecesse os direi-
tos e deveres destes farmacéuti-
cos”, disse Souza Santos.

IMPORTANCIA - O Presi-
dente do Conselho Federal de
Farméacia lembra a importéncia
do setor magistral para o resgate
da assisténcia farmacéutica. “O
farmacéutico magistral é o pro-
fissional com mais condicdes de
prestar assisténcia farmacéutica
na sua forma mais pura, pois a
personalizacdo comeca no aten-
dimento, passa pela preparacao
do medicamento e segue com a
continuidade do tratamento”, ex-
plicou.

Jaldo de Souza Santos lem-
bra, ainda, que a manipulagido
evita desperdicios. “Mais de 30 mi-
Ihdes de brasileiros ndo tém aces-
so a medicamentos €, na farmécia
magistral, a quantidade manipu-
lada é adequada ao tratamento, o

que evita desperdicios e a autome-
dicacdo. Isso é economia, atendi-
mento personalizado e assisténcia
farmacéutica”, completa.

ELABORACAO - O texto
da regulamentacéo foi elabora-
do pela Comissdo de Farmécia
(Comfar) do CFF, composta pelo
Vice-presidente do 6rgdo e Pre-
sidente da Comissdo, Amilson
Alvares (TO); Margarete Akemi
Kishi, farmacéutica magistral
(SP); e José Elizaine Borges, Pre-
sidente da Anfarmag / GO.

A Comissdo contou com a
colaboracdo da Anfarmag e do
Conselho Regional de Farméacia do
Estado de S3o Paulo. Para Marga-
rete Kishi, a Resolugdo define, de
vez, a atividade magistral, “outorga
poderes e deveres, e da condigdo
legal para o exercicio da atividade.
Agora, o farmacéutico tem uma
orientacdo e um caminho legal a
ser seguido”, comenta.

Margarete Kishi lembra que o
texto da Resolucdo foi elaborado,
de forma que conciliasse as nor-
mas sanitérias e o exercicio profis-
sional. “A Resolucédo foi construida
para que todos os Conselhos Re-
gionais (CRFs) tenham condigdes
de usé-la como um instrumento de
exercicio legal e de fiscalizagado”,
acrescentou a farmacéutica. Mar-
garete Kishi destaca que a aprova-
cdo do texto sé foi possivel, gracas
a colaboracéo e participacdo ativa
do Plenario do Conselho Federal
de Farmacia.

O texto da Resolucgdo 467/07
esta disponivel no site do Conselho
Federal de Farmacia. O endereco
com o link é o seguinte: http./www.

cff.org.br/Legis/res467 2007.doc

Pela jornalista Veruska Narikawa, do CFF.
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